
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1102117 - ES (2026/0215350-2)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : AMARILDO COSTA JUNIOR 
ADVOGADO : ELIEZER DEMARCE JUNIOR - ES030926
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DO  ESPÍRITO
SANTO 

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO  ESPÍRITO
SANTO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  IMPETRAÇÃO

CONTRA  DECISÃO  DE  DESEMBARGADOR  QUE  INDEFERIU

LIMINAR  NA  ORIGEM.  SÚMULA  N.  691  DO  STF.  NÃO

ESGOTAMENTO  DA  INSTÂNCIA  ORDINÁRIA.   AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  Não  compete  a  esta  Corte  Superior  conhecer  de  habeas  corpus

impetrado  contra  decisão  de  Desembargador  que  indefere  pedido  de

liminar em writ originário, antes de pronunciamento do órgão colegiado

de  segundo  grau  (Súmula  n.  691  do  STF).  A  superação  do  óbice  é

excepcional e pressupõe flagrante ilegalidade ou teratologia, o que não

ocorreu na hipótese.

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
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Sessão Virtual de 24/09/2026 a 01/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 01 de outubro de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI
Relator
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ADVOGADO : ELIEZER DEMARCE JUNIOR - ES030926
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DO  ESPÍRITO
SANTO

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO  ESPÍRITO
SANTO

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  IMPETRAÇÃO

CONTRA  DECISÃO  DE  DESEMBARGADOR  QUE  INDEFERIU

LIMINAR  NA  ORIGEM.  SÚMULA  N.  691  DO  STF.  NÃO

ESGOTAMENTO  DA  INSTÂNCIA  ORDINÁRIA.   AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  Não  compete  a  esta  Corte  Superior  conhecer  de  habeas  corpus

impetrado  contra  decisão  de  Desembargador  que  indefere  pedido  de

liminar em writ originário, antes de pronunciamento do órgão colegiado

de  segundo  grau  (Súmula  n.  691  do  STF).  A  superação  do  óbice  é

excepcional e pressupõe flagrante ilegalidade ou teratologia, o que não

ocorreu na hipótese.

2. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

AMARILDO  COSTA  JUNIOR  interpõe  agravo  regimental  contra  a

decisão de fls. 79-80, em que indeferi liminarmente o habeas corpus impetrado em

seu favor.
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A defesa afirma não incidir a Súmula n. 691 do STF, pois há flagrantes

ilegalidades  que  podem ser  reconhecidas  de  ofício.  Reitera  os  fundamentos  da

impetração e a existência de flagrante ilegalidade, teratologia e manifesto abuso de

poder na espécie, ao argumento de que a prisão preventiva está fundamentada em

presunção fictícia de evasão, sem contemporaneidade e sem indícios mínimos de

materialidade do delito.

Pleiteia, portanto, a reconsideração da decisão anteriormente proferida ou

a submissão do recurso à turma julgadora.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

A  despeito  do  esforço  do  agravante,  os  argumentos  apresentados  são

insuficientes para infirmar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

Reafirmo que, de acordo com o explicitado na Constituição Federal (art.

105,  I,  "c"),  não compete a esta Corte Superior julgar habeas corpus impetrado

contra  decisão  denegatória  de  liminar,  por  desembargador,  antes  de  prévio

pronunciamento do órgão colegiado de segundo grau.

Em verdade,  em que pesem sua altivez e sua grandeza como garantia

constitucional de proteção da liberdade humana, o habeas corpus não deve servir de

instrumento  para  que  se  afastem  as  regras  de  competência  e  se  submetam  à

apreciação das mais  altas  Cortes  do país  decisões de primeiro grau às  quais  se

atribui suposta ilegalidade, salvo se evidenciada, sem necessidade de exame mais

vertical, a apontada violação ao direito de liberdade do paciente. 

Somente em tal hipótese a jurisprudência, tanto do STJ quanto do STF,

admite o excepcional afastamento do rigor da Súmula n. 691 do STF (aplicável ao

STJ), expressa nos seguintes termos: "Não compete ao Supremo Tribunal Federal

conhecer  de habeas corpus impetrado contra  decisão do relator  que,  em habeas

corpus requerido a tribunal superior, indefere a liminar."
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Nesse  sentido,  permanece  inalterado  o  entendimento  dos  Tribunais

Superiores: 

[...] 1. Não cabe ao SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL conhecer
de Habeas Corpus impetrado contra decisão proferida por relator
que indefere o pedido de liminar em Habeas Corpus requerido a
tribunal  superior,  sob  pena  de  indevida  supressão  de  instância
(Súmula  691  do  STF).  2.  Inexistência  de  teratologia  ou  caso
excepcional que caracterizem flagrante constrangimento ilegal. 3.
Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.  (HC  n.  179.896
AgR, Relator(a):  Min.  Alexandre de Moraes,  1ª  T.,  PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-081 DIVULG. 1º/4/2020, PUBLIC. 2/4/2020)

[...] 1. Esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de não
ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere liminar,  a
não ser em hipóteses excepcionais, quando demonstrada flagrante
ilegalidade,  a  teor  do disposto no enunciado da Súmula 691 do
STF:  "Não  compete  ao  Supremo  Tribunal  Federal  conhecer  de
habeas corpus impetrado contra decisão do relator que, em habeas
corpus  requerido  a  tribunal  superior,  indefere  a  liminar".  2.  No
caso,  não  há  falar  em flagrante  ilegalidade  capaz  de  superar  o
óbice da Súmula 691/STF, porquanto o agravo em recurso especial
mostrou-se  indubitavelmente  intempestivo,  o  que  sequer  é
questionado pelo agravante, logo, não se verifica direito inconteste
de devolução do prazo recursal. 3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 561.091/RJ, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T.,
DJe 16/4/2020)

Ademais,  a  decisão agravada consignou que a  situação dos  autos  não

apresenta excepcionalidade apta a justificar a intervenção prematura desta Corte

Superior e a superação do enunciado da Súmula n. 691 do STF.  

Ao  contrário  do  que  aduz  a  defesa,  a  decisão  que  decretou  a  prisão

preventiva  está  suficientemente  fundamentada  em  elementos  concretos  e

individualizados: o depoimento firme e coerente da vítima, que narrou o momento

em que o paciente proferiu gritos e efetuou disparo de arma de fogo em direção à

sua residência, e o histórico criminal do paciente, que ostenta cinco condenações

transitadas em julgado, entre as quais condenação por infração à Lei n.

10.826/2003. Tais circunstâncias evidenciam, em cognição sumária, a materialidade

do fato, indícios de autoria e o risco concreto à integridade física da vítima e de

seus  filhos  menores,  a  justificar  a  custódia  cautelar.  Não há que se  falar,  neste
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momento  processual  em flagrante  ilegalidade  na  espécie.  Diante  disso,  deve-se

aguardar o esgotamento da jurisdição do Tribunal de origem.

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a

análise  do  caso  sob  outro  enfoque,  deve  ser  mantida  a  decisão  agravada.  A

propósito: "É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve

trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado,

sob  pena  de  ser  mantida  a  r.  decisão  vergastada  pelos  próprios  fundamentos"

(AgRg no HC n. 749.888/RS, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador

Convocado do TJDFT), Quinta Turma, DJe 26/8/2022).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.102.117 / ES

Número Registro: 2026/0215350-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50065967220268080011 50112409120268080000 

Sessão Virtual de 24/09/2026 a 01/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ELIEZER DEMARCE JUNIOR 
ADVOGADO : ELIEZER DEMARCE JUNIOR - ES030926
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE : AMARILDO COSTA JUNIOR 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL - AMEAÇA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AMARILDO COSTA JUNIOR 
ADVOGADO : ELIEZER DEMARCE JUNIOR - ES030926
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 24/09/2026 a
01/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 01 de outubro de 2026
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